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EDITORIAL

Palavra do Presidente

Este vem sendo um ano de celebra-
ção e muito trabalho. Comemoramos 
com orgulho o Cinquentenário da 
Lei 5517, que regulamenta o exercí-
cio da Medicina Veterinária e cria os 
Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária, em Sessão Solene 
na Assembleia Legislativa do Paraná, ao 
lado de colegas e profissionais que en-
grandeceram a festividade. Nestes 50 
anos, o CRMV-PR tem realizado a im-
portante missão de fiscalizar, orientar e 
disciplinar o exercício das profissões e, 
desta forma, garantir um serviço de qua-
lidade à sociedade.  

Mas a trajetória é longa. O mundo 
está caminhando para entrar definitiva-
mente na era Revolução Industrial 4.0 e 
nós temos trabalhado desde 2017 para 
fazer um Conselho digital para um Brasil 
digital. Acreditamos que com moderni-
zação, transparência e, primordialmen-
te, a execução de nossas atividades fina-
lísticas, contribuímos diariamente para a 
formação e valorização de profissionais 
que estejam em sintonia com o futuro 
e a realidade dos cidadãos. A atuação 
desta gestão tem como base fomentar 
esse conceito moderno. Para tanto, in-
vestimos nossos recursos humanos, fi-
nanceiros e administrativos na aplicação 
dos princípios modernos da administra-
ção pública, implementamos processos 
eficientes para alcançar efetividade e 
celeridade, e voltamos o trabalho das 
equipes para a autoanálise de suas ati-
vidades. O reflexo dessa reestruturação 
se vê na economia e racionalidade da 
estrutura, dos bens de consumo e de-
mais itens necessários para a atuação 
do CRMV-PR. 

Temos, atualmente, uma distribuição 
equivalente de atendimentos e proces-
sos transitados entre todas as unidades 
de atendimento do Conselho. Quanto à 
modernização da infraestrutura, estamos 
em processo de finalização do projeto 
de padronização dos espaços físicos, 
considerando itens vitais como acessi-
bilidade, ergonomia, identidade visual 
e funcionalidade. Até dezembro, todas 
nas nossas unidades contarão com um 
sistema de videoconferência que possi-
bilitará a racionalização dos custos com 
reuniões e oitivas. Publicamos norma de 
transferência voluntária de recursos com 
vistas à criação de critérios objetivos 
para a concessão de auxílio financeiro. 
Reforçamos nossos princípios e valores 
na elaboração e publicação do Código 
de Conduta Ética interno, preconizando 
a atuação ética e transparente de nos-
sos colaboradores. Implementamos um 
projeto de revisão do modelo de fisca-
lização com foco na atuação estratégica 
e inteligente, que traz o aprimoramen-
to da classificação das áreas e ativida-
des de risco, e o planejamento voltado 
à ampliação da meta de fiscalizações 
regulares sempre prezando pela quali-
dade. Além disso, adotamos nova me-
todologia de viagens para os fiscais e 
estabelecemos um novo mapa regional 
para melhor distribuição de trabalho e 
regionalização das atividades. 

Para 2020, a palavra que nos guia 
é inovação: estamos investindo em 
Tecnologia da Informação (TI) para 
desenvolver o projeto de Sistema 
Integrado de Gestão. Teremos softwares 
de fiscalização; gestão de avaliação de 
desempenho dos colaboradores; elei-

ção online; transparência; relatório de 
gestão; controle de frota; controle de di-
árias; e protesto. Com o peticionamento 
externo, a necessidade de comparecer 
presencialmente ao CRMV-PR será redu-
zida. 

Temos a missão, ainda, de enfrentar 
o desafio da abertura indiscriminada de 
cursos de medicina veterinária, além da-
queles oferecidos na modalidade a dis-
tância. Essa proliferação coloca em risco 
a saúde e consequentemente o bem-es-
tar da sociedade e reforça ainda mais a 
importância do Conselho em suas ativi-
dades-fim. Através das fiscalizações re-
gulares e eficientes, elevamos o prestí-
gio da profissão com a valorização dos 
bons profissionais; e na atuação como 
tribunal de honra, em julgamentos de 
processos ético-profissionais, garanti-
mos aos cidadãos a segurança dos servi-
ços prestados por médicos veterinários 
e zootecnistas. São grandes desafios, 
mas estamos confiantes de estarmos no 
caminho certo.

Boa leitura!

  Rodrigo Távora Mira, presidente do CRMV-PR 
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ENSINO

O Ensino a Distância na área da 
saúde coloca a sociedade em risco

O Brasil está passando por um perío-
do de transformação no ensino superior, 
em especial no que diz respeito aos cur-
sos de graduação no Ensino a Distância 
(EaD). O número de vagas aprovadas pelo 
Ministério da Educação (MEC) na moda-
lidade disparou em 2019 e tem gerado 
grande preocupação aos profissionais 
da área da saúde, que veem a situação 
como um risco para a sociedade em ge-
ral. Afinal, as aulas práticas na Instituição 
de Ensino aperfeiçoam e refinam as ativi-
dades que serão realizadas em seres hu-
manos e animais quando os acadêmicos 
receberem seus diplomas. 

A legislação educacional vigente de-
fine, atualmente, duas modalidades de 
graduação: presencial e EaD. A primeira 
engloba os cursos em que as disciplinas 
presenciais devem integrar, no mínimo, 
80% da carga horária total no curso; já 
a modalidade EaD caracteriza os cursos 
em que são permitidas no máximo 30% 
de horas presenciais, ou seja, no mínimo 
70% da carga horária é realizada a distân-
cia. 

Considerando que os cursos da área 
da saúde contemplam em média 60% da 
carga horária total em atividades práti-
cas, um profissional que cursou sua gra-
duação na modalidade EaD terá, no mí-
nimo, metade da experiência prática de 
um profissional graduado na modalidade 
presencial.

Panorama atual

Em levantamento realizado no ban-
co de dados do Ministério da Educação 
(e-MEC), foi constatado que em maio 

deste ano estavam autorizadas mais de 
um milhão de vagas na modalidade EaD 
para cursos de graduação na área da 
saúde, representando um aumento de 
294% no período de dois anos.

Na medicina veterinária a situação é 
alarmante: são 47.830 vagas aprovadas 
em apenas 12 instituições. Atualmente, 
do total de vagas oferecidas, 53% são na 
modalidade presencial e 47% em EaD.

O risco para a sociedade

As profissões da área da saúde deman-
dam atividades práticas e conhecimen-
to técnico aprofundado, uma vez que o 
exercício profissional impacta diretamen-
te na saúde pública. No caso da medicina 
veterinária, que está inserida no contexto 
da Saúde Única, a responsabilidade é ain-
da maior, já que envolve a saúde dos ani-
mais, a saúde humana e o meio ambiente. 

A grade curricular do curso envolve inú-
meras disciplinas práticas e de campo, 
como patologia, cirurgia, clínica, análise 
laboratorial, manejo técnico, anatomia, fi-
siologia, entre outras. 

Para Eros Luiz de Sousa, presidente 
da Comissão Estadual de Educação da 
Medicina Veterinária do CRMV-PR, o en-
sino a distância não pode ser aplicado 
à medicina veterinária. “Não se trata de 
uma questão filosófica de acessibilidade 
ao ensino superior,

trata-se de segurança 
nacional, da segurança na 
saúde pública, na saúde 
animal, enfim, na saúde 
única. O foco é na defesa da 
sociedade”,

garante.

Biologia

19.857

Biomedi-
cina

Educação 
Física

Enferma-
gem

Farmácia Fisiotera-
pia

Fonoau-
diologia

Medicina 
Veterinária

Nutrição Serviço 
Social

Terapia
Ocupacional

82.545

328.586

82.000 79.192

142.860

2.200

47.830

99.849

202.503

2.600

Vagas EAD aprovadas
na área da Saúde

Fonte: e-MEC - set/2019
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Combate ao EaD

Buscando agir no combate ao EaD, o 
Sistema CFMV/CRMVs adotou algumas 
medidas preventivas. A primeira delas foi 
a publicação da Resolução nº 1256/19 
no dia 25 de fevereiro, proibindo a inscri-
ção e registro de egressos de cursos de 
medicina veterinária ofertados na moda-
lidade de Ensino a Distância; sem a ins-
crição no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV), não é possível exer-
cer a profissão de médico veterinário em 
nenhum estado do país. A normativa defi-
niu ainda que os profissionais que minis-
trarem disciplinas ou estiverem envolvi-
dos na gestão dos cursos ficam sujeitos à 
responsabilização ético-disciplinar.

Logo após a publicação, a Associação 
Brasileira de Mantenedoras de Ensino 
Superior (Abames) entrou com um pedi-
do liminar para suspender a resolução, 
o qual foi indeferido em maio pela 6ª 
Vara Federal Cível da Seção Judiciária do 
Distrito Federal. Houve ainda nova tenta-
tiva, desta vez do Sindicato das Entidades 
Mantenedoras de Estabelecimento de 
Ensino Superior do Estado de São Paulo 
(Semesp), também indeferido.

Além disso, o CFMV solicitou ao MEC 
participar do processo de criação dos 
cursos de Medicina Veterinária, como é 

realizado com Medicina, Odontologia, 
Psicologia, Enfermagem e Direito.

No Paraná

Regionalmente, o CRMV-PR também 
tem trabalhado na defesa do ensino de 
qualidade na medicina veterinária. Em 
dezembro de 2018, o presidente Rodrigo 
Távora Mira se reuniu com o Procurador-
Geral de Justiça do Ministério Público do 
Paraná, Ivonei Sfoggia, para alertar sobre 
a proliferação exagerada de cursos de 
graduação em medicina veterinária. 

Em 25 de junho deste ano, a Autarquia 
participou de audiência pública na 
Assembleia Legislativa do Paraná para 
debater a emenda do projeto de lei 
100/2019, que visa estabelecer limite má-
ximo de 20% de carga horária na moda-
lidade de ensino a distância (EaD) para 
cursos de graduação na área da saúde no 
Estado. 

“Estou cada dia mais convencido de 
que não é possível curso EaD na área de 
saúde. Nenhuma mente sã acredita. 

Estamos aqui para combater 
o engodo. O jovem que 
imaginava que ia sair da 
faculdade bem formado 

e competente vai para o 
mercado e acaba ameaçando 
a sociedade”,

afirmou Mira na ocasião. Para ele, a oferta 
dos cursos nessa modalidade caracteriza 
“estelionato intelectual”. 

O deputado Michele Caputo, um dos 
propositores do projeto, destaca que o 
objetivo é defender a qualidade do ensi-
no e do profissional.

“Ninguém é contra o ensino 
a distância e sim contra a 
distância do ensino.

Como ficam, por exemplo, as aulas prá-
ticas, o contato com os pacientes? Estas 
distorções acabam tornando precário o 
ensino e se tornando apenas fonte de re-
ceita para alguns grupos de ensino”. 

Assim como defende o deputado 
Anibelli Neto, médico veterinário de for-
mação e co-autor do PL. “A ideia é apre-
sentarmos uma legislação que proteja 
estudantes, profissionais e entidades de 
classe. É um tema importante. O ensi-
no pode chegar a qualquer lugar, isso é 
bom, mas tem de ser um ensino de quali-
dade”, disse. Atualmente o projeto aguar-
da votação da Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) da Assembleia. 

  Rodrigo Távora Mira, presidente do CRMV-PR, em audiência pública sobre ensino a distância 
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Ivonei Sfoggia 

Fo
to

: C
R

M
V

-P
R

.



6 CRMV    PR

MEDICINA VETERINÁRIA MILITAR

Regimento de Polícia Montada 
“Coronel Dulcídio” completa 
140 anos em atividade

As forças armadas foram, desde o iní-
cio, fundamentais para a medicina vete-
rinária mundial; sua origem, afinal, tem 
relação com a necessidade de tratamento 
dos cavalos utilizados para combate no 
exército. O Brasil não fugiu à regra, ten-
do sua primeira escola de medicina ve-
terinária fundada pelo Capitão-Médico 
João Muniz Barreto de Aragão: a Escola 
de Veterinária do Exército, localizada no 
quartel do 3º Grupo de Obuses, no Rio 
de Janeiro. Para isso buscou apoio junto 

ao Instituto Pasteur, na França, que indi-
cou profissionais europeus especializa-
dos para compor o quadro de docentes. 
E assim, em 15 de fevereiro de 1917, for-
maram-se os primeiros seis médicos vete-
rinários brasileiros para trabalhar com o 
controle de doenças de manadas e tropas 
militares; à época a febre aftosa e o mor-
mo preocupavam os batalhões. A partici-
pação de Aragão na construção da me-
dicina veterinária no Brasil incluiu, ainda, 
a criação do Serviço de Defesa Sanitária 

Animal e de Produtos de Origem Animal 
do Ministério da Agricultura.

Como forma de homenagear o Patrono 
do Serviço de Veterinária do Exército, na 
data de seu aniversário, 17 de junho, é co-
memorado o Dia da Medicina Veterinária 
Militar. Este será também, a partir de 2020, 
o dia em que será entregue anualmen-
te pelo Conselho Federal de Medicina 
Veterinária (CFMV) a Comenda Muniz de 
Aragão, criada para homenagear médicos 
veterinários que se dedicaram ao longo 
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  Regimento de Polícia Montada “Coronel Dulcídio” (RPMon)
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de sua carreira ao fortalecimento da me-
dicina veterinária militar. Além de profis-
sionais das forças armadas (marinha, exér-
cito e aeronáutica), serão reconhecidos 
policiais militares, uma vez que a Polícia 
Militar é uma das forças auxiliares e reser-
va do exército e integra o sistema de se-
gurança pública nacional.

Regimento de Polícia Montada 
“Coronel Dulcídio”

É baseado nessa integração da medi-
cina veterinária com os militares que tra-
zemos a história do Regimento de Polícia 
Montada “Coronel Dulcídio” (RPMon), uni-
dade operacional mais antiga da Polícia 
Militar do Paraná. Em cerimônia realizada 
no dia 28 de junho deste ano, o regimen-
to celebrou 140 anos de atividade com a 
presença do Presidente da República em 
exercício, general Hamilton Mourão. 

O RPMon atua, essencialmente, em três 
frentes: policiamento preventivo, policia-
mento especializado e representação. Na 
primeira, a cavalaria se destaca pelo pa-
trulhamento lento e o ponto de observa-
ção elevado em que o policial se encon-
tra.

“O policial montado 
consegue ser visto e ver 
melhor, além de patrulhar 
em velocidade muito inferior 
a uma viatura. O cavalo 
passeia”,

pondera o tenente-coronel Elias Ariel de 
Souza, há quatro anos no comando do re-
gimento. Em levantamento realizado pela 
Polícia Militar antes e depois da inserção 
do policiamento montado preventivo nas 
comunidades, registrou-se uma redução 
de até 90% nos chamados ‘furtos de opor-
tunidade’.

Já no policiamento especializado, mais 

conhecido como choque montado, a ca-
valaria destaca policias e animais com 
treinamento específico para o controle 
de distúrbios civis: shows, jogos de fute-
bol, situações de protesto e demais even-
tos que envolvam multidões. O cavalo, 
por sua dimensão, causa grande impacto 
psicológico nas pessoas. O que, afirma 
Souza, diminui o enfrentamento direto da 
tropa com manifestantes e, consequen-
temente, minimiza a utilização de balas 
de borracha e gás lacrimogênio. Estima-
se que nestas atividades de combate um 
policial montado seja equivalente a até 20 
policiais a pé. “Nossos cavalos para esta-
rem na rua têm que ser extremamente dó-

ceis. São corajosos, pois são treinados a 
resistir ao fogo, barulho, tumulto, mas têm 
a capacidade de afastar as pessoas pelo 
impacto psicológico”, destaca.

Há, ainda, a vocação representativa do 
regimento. “É uma forma de dar uma res-
posta para o público e interagir com a co-
munidade”, ressalta o comandante sobre 
as participações em eventos públicos e 
beneficentes.

Das tropas de combate à 
socialização

As polícias militares brasileiras passam 
atualmente por um período de transição 
iniciado com a mudança do regime auto-
ritário para o democrático em 1988, pro-
curando se aproximar da sociedade. “Até 
então o que predominava era uma polícia 
militar com tradição de tropa, formação 
de exército. Depois mudam a vocação das 
polícias no Brasil, elas passam de polícia 
de Estado para polícia cidadã. Esse pro-
cesso não está completo ainda, mas es-
tamos no caminho”, explica Souza, que é 
mestrando em Ciência Política. 

No caso da cavalaria, que teve sua ori-
gem no Brasil Colônia atuando junto às 
forças de segurança nas missões de com-
bate, a aproximação dos cidadãos se dá 
mais facilmente tendo como elo o próprio 
cavalo. Elias conta que são comuns os pe-

  Tenente-coronel Elias Ariel de Souza, há 
quatro anos no comando do regimento
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didos de foto e até mesmo para tocar o 
animal, interação esta incentivada dentro 
do batalhão. Ainda nesse processo de 
transformação, em 2016 a equoterapia foi 
inserida na Lei de Organização da Polícia 
Militar do Paraná, passando a ser ativida-
de inerente da corporação. 

Há 21 anos o RPMon presta o serviço 
de terapia com cavalos à comunidade, 
em especial famílias de baixa renda, sem 
custo algum; já são mais de cinco mil fa-
mílias beneficiadas ao longo dos anos. 
Atualmente são oferecidas 150 vagas na 
Sede do regimento, em Curitiba; 20 em 
Piraquara; e outras 10 no Haras Palmital, 
em Pinhais.

O método utiliza o cavalo para propor-
cionar desenvolvimento de força muscu-
lar, coordenação motora e equilíbrio a 
pessoas com deficiência ou com necessi-
dades especiais. Lá, a atividade é realiza-
da por policiais militares treinados especi-
ficamente para este fim e em parceria com 
um profissional de fisioterapia. O trabalho 
é tão importante para os pacientes que 
muitos se encantam pelo paradesporto e 
se tornam atletas, disputando campeona-
tos nacionais e até mesmo internacionais.

Bem-estar é prioridade

Em nossa visita ao regimento, pode-
mos afirmar com tranquilidade que o ter-
mo mais utilizado em mais de duas horas 
de entrevista foi “bem-estar”. A cavalaria 
preza pela aplicação dos cinco conceitos 
de bem-estar animal: os cavalos devem 
estar livres de fome e sede; desconforto; 
dor e doenças; de estresse; e livres para 
expressarem seus comportamentos natu-
rais.

“Se alguém precisar passar fome aqui, 
somos nós”, brinca o comandante, apenas 
para dar ênfase à atenção despendida 
aos animais. O plantel conta, hoje, com 
180 animais. Cada um com seu espaço, 
nutrição balanceada e individual – avi-
sos sobre dietas ou cuidados especiais 
são colocados à porta de cada baia -, são 
soltos ao ar livre diariamente e têm direi-
to até a férias. A cavalaria trabalha com a 
noção de conjunto, em que cada policial 
tem o seu próprio cavalo; quando o mili-
tar entra em férias, o animal é levado ao 
haras para desfrutar do período de des-
canso. Ainda pensando no bem-estar ani-
mal, é previsto um deslocamento de 6km 
por patrulhamento e nenhum cavalo com 

qualquer tipo de ferimento é utilizado. 
A assistência veterinária aos animais 

é prestada pelo Centro Veterinário da 
Polícia Militar (CEVET), localizado na sede 
no Regimento de Polícia Montada, que 
conta com a atuação de três médicos ve-
terinários – dois deles credenciados pela 
Federação Equestre Internacional (FEI), 
na Suíça. Além dos equinos, eles prestam 
atendimento sanitário aos cães da corpo-
ração. 

Doma racional

O RPMon desenvolve há cinco anos, 
em parceria com universidades, um pro-
jeto de reprodução animal sob a perspec-
tiva de melhoria genética. “Nós produzi-
mos nossos potros. O objetivo é criar uma 
cepa de equinos que tenha todas as ca-
racterísticas necessárias para a atividade 
de polícia, um cavalo robusto, resistente 
do ponto de vista clínico e com o melhor 
temperamento”, explica o comandante.

Atualmente o plantel conta com 36 
cavalos provenientes do projeto. Mais 
que garantir um animal preparado para o 
exercício policial, o programa de reprodu-
ção permite aos militares controlar as ex-
periências vivenciadas pelo potro desde 
seu nascimento. No regimento Coronel 
Dulcídio isso se traduz na aplicação do 
‘imprinting’, técnica desenvolvida pelo 
médico veterinário estadunidense Robert 
Miller que se baseia no contato humano 
com o potro nas primeiras horas de vida 
para estabelecer uma relação de confian-
ça.

O método, apontam as pesquisas de 
Miller, torna o animal mais dócil e fácil 
de ser domado por não ter de enfrentar 
a barreira do medo do ser humano du-
rante o processo. É na base da confiança 
que a cavalaria trabalha a doma de seus 
animais, garantindo, novamente, o bem-
-estar; a dessensibilização de som e luz, 
por exemplo, na qual o cavalo é treinado   180 animais, cada um com sua nutrição balanceada e individual
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a não entrar em pânico quando exposto 
a situações de confronto, é possível devi-
do à confiança que o animal possui no seu 
parceiro de trabalho, o policial.

“Antigamente era utilizada 
a doma na base do medo, 
entendia-se que o animal 
deveria aprender a temer 
o policial. Hoje sabemos 
que a doma racional, que 
estabelece esta relação de 
confiança entre policial e 
cavalo, é a mais eficiente”. 

Os cavalos do RPMon atuam, em mé-
dia, por 15 anos. Quando aposentado, o 
tratamento ‘de luxo’ é o mesmo: a primei-
ra opção é deixa-lo com o policial que o 
acompanhou durante a vida. Caso não 
seja possível, ele é doado para entidades 
de caridade devidamente selecionadas e 
inspecionadas que ofereçam serviços de 
equoterapia e garantam sua qualidade 
de vida. O animal pode, também, ser le-
vado ao haras do regimento onde recebe 
o merecido descanso após anos de servi-
ço e dedicação. Afinal, relembra Elias, “o 
cavalo é nosso patrimônio, é um policial 
também”.

MAJOR CRUZ: UM 
MÉDICO VETERINÁRIO 
NO SUBCOMANDO DA 
CAVALARIA

Na Polícia Militar desde 1991, o sub-
comandante do Regimento de Polícia 
Montada “Coronel Dulcídio”, Major 
Márcio Stange da Cruz, traçou seu cami-
nho na medicina veterinária e na pesquisa 
ao desenvolver um carinho especial pelos 
equinos.

“Entrei no regimento em 1994 e logo 
apareceu a oportunidade de fazer o cur-
so de policiamento montado. Depois fiz 
outros cursos paralelos: equoterapia, ins-
trutor de equoterapia, instrutor de escola 
de equitação”, lembra Cruz. Neste último, 
conheceu Rodrigo Távora Mira, hoje pre-
sidente do CRMV-PR, que o incentivou a 
entrar para o curso de Ciências Equinas 
no ano de 2002. Em 2015, graduou-se 
em medicina veterinária na Universidade 
Tuiuti do Paraná (UTP). E não parou por 
aí: em 2018 completou seu mestrado 
em Ciências Veterinárias na Universidade 
Federal do Paraná (UFPR).

Os trabalhos e pesquisas foram to-
dos voltados à atuação na cavalaria. No 
Congresso Internacional de Policiais 
Militares Veterinários realizado em 2012, 
na Colômbia, apresentou relato de caso 

de osteossarcoma manifestado em um 
equino do plantel. Na graduação, estu-
dou “Aspectos morfológicos e comporta-
mentais da raça brasileira de hipismo para 
o policiamento montado”, pesquisa que 
apresentou em palestra no Congresso 
Internacional de Polícia Montada em 
2013, no Chile; no mestrado, aprofundou-
-se na manifestação de úlcera gástrica em 
equinos aplicados na segurança pública.

“Nós policiais hoje nos preparamos 
através do estudo, temos artigos sendo 
publicados”, orgulha-se. Um deles é sobre 
os efeitos do gás lacrimogênio em equi-
nos. “Essa pesquisa se tornou referência 
no Brasil porque provamos através do 
processo científico que o uso do gás lacri-
mogênio não traz risco, do ponto de vista 
da saúde animal, para o cavalo”, explica 
o tenente-coronel Elias, destacando que, 
antes do artigo, estudava-se até mesmo a 
proibição do uso do gás. 

Para trazer mais trabalhos que venham 
a contribuir para a atuação dos militares, 
Cruz procura inspirar seus cadetes na 
Academia Policial Militar do Guatupê. 
“Procuro orientandos que se comprome-
tam a publicar. Dos últimos dois cadetes, 
um publicou artigo na área de bem-estar 
animal e outro sobre a importância da téc-
nica do instrutor de equitação para ativi-
dades de policiamento montado”, afirma.  

  Major Cruz acompanhado de Lorde, equino do projeto de reprodução animal do regimento

  Tenente-coronel Elias Ariel de Souza e Major 
Márcio Stange da Cruz
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ZOOTECNIA

Resgatando a história da Zootecnia 
no Estado do Paraná

Em dezembro de 2018, quando chega-
mos no cinquentenário da Lei 5.550/68, 
queríamos contar como a zootecnia se 
desenvolveu neste período no Estado do 
Paraná. Mas encontramos um percalço no 
caminho: não há registros dos primeiros 
passos da profissão em território para-
naense. Embarcamos, então, nessa nova 
missão de resgatar alguns detalhes de 
como tudo começou.

  Estação Experimenal do Curso de Zootecnia da Unioeste 
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  Ambires Riella, primeiro zootecnista registrado 
no CRMV-PR 
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O início - 1975

A zootecnia era ministrada no Brasil 
desde 1966, quando foi inaugurado o pri-
meiro curso de graduação em Uruguaiana, 
no Rio Grande do Sul. No Paraná a histó-
ria começa na Universidade Estadual de 
Maringá no ano de 1975, quando o então 
diretor do Centro de Ciências Biológicas, 
Basílio Bacarin, criou o curso de gradua-
ção de zootecnia – o 4º a ser ofertado no 
país. Coordenado por Valdovino Damasio 
dos Santos, o curso teve a sua primeira 
grade curricular aprovada com 3.220 ho-
ras. Em novembro de 1978, um novo sta-
tus: foi reconhecido pelo Ministério da 
Educação (MEC) através do Decreto nº 
82.674.

“O ano em que chegamos, a 
Universidade era um aglomerado pe-
queno de blocos e nós ficávamos em 
aproximadamente seis pessoas um único 

ambiente. O curso era recente e utilizava 
as dependências já existentes na épo-
ca”, conta Orlando Rus Barbosa, que foi 
contratado como docente em 1978. Foi 
neste ano que se formou a primeira tur-
ma de zootecnia no Paraná, que Barbosa 
lembra de ser “pequena, mas ansiosa por 
fazer história”. Alguns, inclusive, ingressa-
ram como professores da Universidade: 
Odinete Murari, aposentada, e Lucimar 

Fo
to

:  
U

EM

  Fazenda Experimental Iguatemi - UEM  



11 CRMV    PR

Pontara Peres de Moura e Ivanor Nunes 
do Prado, que seguem lecionando as dis-
ciplinas de apicultura e bovinocultura de 
corte, respectivamente, aos novos acadê-
micos.

Referência no Paraná, o curso de zoo-
tecnia da UEM foi o início de muitas en-
tidades em atividade até os dias de hoje. 
Entre elas a Associação Paranaense dos 
Estudantes de Zootecnia, mais conhecida 
como APEZ, criada em 27 de setembro 
de 1978 para promover congressos, cur-
sos e simpósios técnicos com o objetivo 
de aprimoramento dos jovens profissio-
nais. Seu primeiro presidente foi o então 
acadêmico Jorge Luiz Schincariol, que 
coordenou os planos da gestão: realizar 
a primeira semana de estudos zootécni-
cos do Paraná; incentivar a pesquisa en-
tre os estudantes; fornecer listagem de 
empregos aos associados; prestar apoio 
em congressos, simpósios, exposições e 
excursões.

O zootecnista Antônio Chaker El 
Memari Neto, que presidiu a APEZ na ges-

tão de 1995/1996, lembra como a asso-
ciação foi determinante para a sua forma-
ção profissional. “Nos deu oportunidade 
de elaborar projetos, exercer ações de 
planejamento, liderar equipes e nos rela-
cionar com pessoas de outras associações 
e reitores”, afirma, destacando que as ha-
bilidades de relacionamento e comunica-
ção vieram a contribuir para a sua carreira. 

Em 1979, Orlando e um grupo de cin-
co colegas ingressaram em mais um de-
safio para abrir novos caminhos para 
a profissão: seguiram para cursar es-
pecialização na área e, no retorno, ala-
vancar o recém-criado curso. Eram eles 
Elias Nunes Martins, Francisco de Assis 
Fonseca de Macedo, Ivan Moreira, Maria 
Ângela Noal Bortoluzzi e Ulysses Cecato. 
Integravam também o grupo de docen-
tes da UEM à época Claudio Scapinello, 
Carlos Eduardo Furtado, Gentil Vanini de 
Moraes e Luiz Paulo Rigolon, que perma-
neceram lecionando enquanto os demais 
se especializavam. 

“Quando nós voltamos, eles saíram 
para se especializar.

Estávamos construindo um 
curso novo dentro de uma 
instituição e iríamos crescer 
juntos. Esse desafio foi 
lançado e concretizado”,

afirma Barbosa. A expectativa era que 
estes profissionais, após se tornarem 
mestres e doutores, pudessem alavancar 
a pós-graduação. E assim foi em 1993, 
quando foi implementado o Programa de 
Pós-Graduação em Zootecnia em nível de 
mestrado e, em 1995, o doutorado. 

Em junho de 1994 foi fundada dentro 
da Universidade a empresa Zootecnia 
Consultoria Júnior (Zoojunior), que abriu 
o caminho na área empresarial aos aca-
dêmicos. Mas o início dessa trajetória não 
foi dos mais fáceis, como relata Marcos 
Chiquitelli Neto, primeiro presidente. 
“Não tínhamos sala nem mesa para nos-

Início do curso

Encerramento do curso
  Ata da reunião de fundação da Associação 

Paranaense dos Estudantes de Zootecnia (APEZ) 
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sas reuniões, então solicitamos um es-
paço ao reitor, mas ele negou o pedido 
alegando que não era de interesse da 
Universidade contar com uma empresa”, 
relembra Neto, destacando que, desde o 
início, a Zoojunior tinha o intuito de apri-
morar o conhecimento e oportunizar ex-
periências aos estudantes. 

Um ano depois, com a ajuda de alguns 
docentes do Departamento de Zootecnia, 
a empresa colocou as ideias em prática e 
passou organizar cursos como o de atuali-
zação de confinamento de bovinos, tilapi-
cultura, criação de escargot. Foi então que 
a Zoojunior se desenvolveu: a UEM cedeu 
uma sala para as reuniões, os acadêmi-
cos arrecadaram recursos para mobiliar o 
local e realizar dias de campo e projetos 
com produtores. Marcos Chiquitelli conta 
que a experiência contribuiu para a for-
mação dos alunos, que “participavam de 
forma muito ativa. Foi muito enriquecedor 
para todos nós, tivemos um aprendizado 
espantoso inclusive no relacionamento in-
terpessoal”.

Nova era – de 1994 a 2004

Dezenove anos após a abertura do pri-
meiro curso de zootecnia no Estado do 
Paraná, a profissão adentrou uma nova 
era e deslanchou. Em abril de 1994, as 
Faculdades Integradas Espírita (FIES) 
abriram o segundo curso e foram segui-
das pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná (PUCPR) em 1995, ambos em 
Curitiba. 

“O diretor das Faculdades Espíritas já 
entendia, desde o início, o conceito de 
Saúde Única. Por isso criou os polos de 
Ciências Agrárias, Ciências Biológicas e 
Ciências Sociais, abordando todas as áre-
as. A zootecnia integrava esse conceito 
de cuidar da saúde do homem através 
da saúde e da produção animal”, lembra 
Carlos Frederico Grubhofer, coordenador 
do curso de 1995 a 2003 e atual tesourei-
ro do CRMV-PR.

Entre 98 e 99 houve uma tentativa da 
Universidade Tuiuti do Paraná (UTP) em 
abrir a graduação na área, mas durou pou-

co tempo: em apenas seis meses, antes 
mesmo de ser reconhecido pelo MEC, o 
curso fechou; os acadêmicos tiveram que 
optar por migrar para outra instituição ou 
para o curso de medicina veterinária. 

Em 1999 foi a vez da Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), 
que oportunizou a graduação em 
zootecnia no município de Marechal 
Cândido Rondon, e logo depois veio a 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), 
no ano 2000.

Em 2002, um novo ‘boom’: as 
Faculdades Integradas dos Campos 
Gerais (CESCAGE) abriram curso em 

  UEM 
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Ponta Grossa; a Universidade Estadual de 
Londrina (UEL) passou a ofertar zootecnia 
em Londrina; e a Universidade Estadual 
de Ponta Grossa (UEPG) assinou convênio 
com a Secretaria de Estado da Educação, 
a Secretaria da Ciência e Tecnologia e a 
prefeitura municipal de Castro para utili-
zar as dependências já existentes no mu-
nicípio. Em menos de dez anos, o Paraná 
passou de um para oito cursos de gradua-
ção em zootecnia.

Não somente o número de instituições 
de ensino ofertando vagas aumentou, 
mas também a qualidade de ensino e as 
estruturas adjacentes.

“A região dos Campos 
Gerais ansiava por um curso 
de graduação na área, por 
suas fortes ligações com 
a bovinocultura leiteira, 
suinocultura e avicultura de 
corte”,

destaca Verônica Oliveira Vianna, hoje 
chefe do Departamento de Zootecnia da 
UEPG. A área é conhecida por abrigar 
grandes cooperativas e ser a bacia leiteira 
de maior produção e melhor produtivida-
de do país.

No Norte do Paraná, o curso era ofe-
recido somente na pioneira UEM. A UEL, 
que já ministrava agronomia e medici-
na veterinária, optou então por ampliar 
o setor de ciências agrárias para incluir 
a zootecnia. A proposta foi liderada pe-
los docentes Leandro das Dores Ferreira 
da Silva, João Waine Pinheiro e Nilva 
Aparecida Nicolao Fonseca, que viram o 
projeto ser aprovado rapidamente por to-
das as instâncias da Instituição e culminar 
na abertura de 40 vagas no vestibular de 
2002.

Período de mudanças - de 
2005 a 2015

Com a consolidação da profissão no 
Estado, vieram as mudanças. A primeira 
delas foi o encerramento da oferta do cur-
so na PUCPR no ano de 2006, com os últi-
mos egressos formados em 2009.

Quem pôde comemorar, no entanto, fo-
ram os acadêmicos do município de Dois 
Vizinhos, que tiveram na Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 
a oportunidade de graduação em zoo-
tecnia em fevereiro de 2007; até a data, 

a região contava apenas com cursos de 
técnico agrícola. A primeira turma foi de 
30 alunos, aumentando para 44 nos anos 
seguintes.

“A escolha do curso ocorreu em função 
da vocação da região Sudoeste do Paraná 
e do município no setor agropecuário, 
com destaque na produção de aves, suí-
nos e bovinos leiteiros. Como 

o campus já contava com a 
estrutura funcional dos cursos 
técnicos e com professores 
da área, isso acabou tornando 
possível idealizar e concretizar 
a graduação”,

destaca Paulo Segatto Cella, docente 
da instituição.

A receptividade foi tão grande que aos 
poucos a UTFPR aprimorou os laborató-
rios já existentes e implantou novos, além 
de contratar mais professores. Em 2011, 
ano de formatura da primeira turma, a 
universidade passou a oferecer a pós-gra-
duação na área com a implementação do 
programa de mestrado. 

Na Unioeste a história não foi diferen-
  Departamento de Zootecnia, UEL 
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te, o curso cresceu rapidamente com a im-
plantação do Programa de Pós-Graduação 
em Zootecnia no ano de 2007 e o investi-
mento na infraestrutura. 

Em 2008, a UEPG integrou-se ao 
Projeto Rondon, que envolve o volunta-
riado de estudantes na busca de soluções 
que contribuam para o desenvolvimen-
to sustentável de comunidades carentes 
e ampliem o bem-estar da população. A 
primeira missão contou com a presen-
ça de quatro acadêmicos de zootecnia 
e dos professores Paulo Carrilho e Maria 
Aparecida Gonçalves da Fonseca Martins. 

Porém, as universidades particulares 
não conseguiram competir com as pú-
blicas. Com a exigência de investimentos 
cada vez maiores nas estruturas de labo-
ratório, fazendas e equipamentos, os cur-
sos do CESCAGE e das FIES foram encer-
rados em 2008 e 2009, respectivamente.

A consolidação – a partir de 
2016

A história da zootecnia no Paraná ga-
nhou um novo capítulo a partir de 2016, 
quando os cursos de graduação e pós-
-graduação se consolidaram. De lá para 
cá, as universidades apostaram na profis-
são e aprimoraram suas equipes e estru-

turas, garantindo a formação de zootec-
nistas capacitados em todo o Estado. Foi 
neste ano, inclusive, que a UEPG transferiu 
o curso, até então ministrado em Castro, 
para sua estrutura própria no Campus de 
Uvaranas, em Ponta Grossa.

“Nos últimos 50 anos o 
Paraná se consolidou como 
um dos maiores produtores 
de proteína animal do país

e essa trajetória está relacionada com 
a formação de profissionais tecnicamente 
capacitados para fundamentar esse cres-
cimento.

Coincidentemente ou não 
isso bate com o tempo em 
que a zootecnia iniciou e com 
o crescimento cada vez maior 
de profissionais formados na 
área de produção animal”,

afirma Carlos Frederico Grubhofer, 
zootecnista e tesoureiro do CRMV-PR. 

Atualmente o Estado conta com seis 
Instituições de Ensino que ofertam gradu-
ação em zootecnia, sendo 350 vagas ao 
ano 

  Suinocultura, UTFPR 

Entidades

Associação dos Zootecnistas 
do Paraná (AZOPA)

Em abril de 1984 foi fundada a Associação 

dos Zootecnistas do Paraná, popularmente 

conhecida como AZOPA. 

A primeira diretoria foi composta por: 

• Presidente: Orlando Ruz Barbosa

• Vice-presidente: Carlos Eduardo 

Furtado

• Secretário: Ulysses Ceccato

“Quando voltamos do mestrado, senti que 

precisávamos ser representados por alguém 

no Estado do Paraná. O objetivo era fazer 

com que o zootecnista entendesse que po-

deria contar com alguém no sentido de ques-

tionamentos trabalhistas, que sentisse que 

poderia contar com alguém ao seu lado”, 

lembra Barbosa. Atualmente a associação 

está inativa.

Sindicato dos Zootecnistas do 
Paraná (Sindizoo-PR)

Em julho de 1998 foi fundado o Sindicato 

dos Zootecnistas do Paraná, tendo nos dois 

primeiros mandatos Orlando Rus Barbosa 

como presidente. Inicialmente localizado em 

Maringá, o Sindizoo-PR foi posteriormente 

transferido para Curitiba, onde hoje está sua 

Sede, sob comando do zootecnista Ademir 

Graciotin.

A primeira diretoria foi composta por: 

• Presidente: Orlando Ruz Barbosa

• Vice-presidente: Carlos Eduardo 

Furtado

• Secretário: Ulysses Ceccato

• Tesoureiro: Cloves Cabreira Jobim
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MEDICINA VETERINÁRIA

Memória da Medicina 
Veterinária Paranaense
A memória da medicina veterinária pa-

ranaense é marcada por diferentes pers-
pectivas e experiências de vida pessoal 
com o ofício. O resgate dessas importan-
tes lutas vividas por inúmeros profissio-
nais nem sempre foram registradas. Para 
manter viva essa memória, a reconstitui-
ção da medicina veterinária no estado 
foi realizada a partir de relatos que con-
tam a trajetória dessa profissão. Este tra-
balho foi desenvolvido ouvindo médicos 
veterinários aposentados e na ativa, que 
conheceram outra realidade do mercado 
de trabalho e de ensino. O propósito é 
entender como era a rotina de trabalho, 
o ambiente nas principais entidades, a or-
ganização da categoria, as principais des-
cobertas que revolucionaram o Paraná, 
observando o contexto histórico em que 

estavam inseridos. É uma forma de home-
nagear os profissionais que se dedicam 
diariamente para cuidar da saúde animal, 
humana e do meio ambiente. 

Por meio dos jornais do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do 
Paraná (CRMV-PR), foi possível criar uma 
linha cronológica dos acontecimentos 
no estado de 1968 a 2000. Porém, nem 
todas as lacunas foram preenchidas por 
conta de dois motivos: primeiro, porque 
muitos dos médicos veterinários, que 
contribuíram para o progresso agrope-
cuário, pela defesa sanitária, pelo serviço 
de inspeção e bem-estar animal, já fale-
ceram. Segundo, porque são poucos os 
registros históricos sobre a evolução da 
medicina veterinária no Paraná. Os artigos 
da professora Clotilde de Lourdes Branco 

Germiniani, que de sua vivência na profis-
são e o gosto e talento pela escrita man-
teve a história da medicina veterinária no 
Brasil e no Paraná viva, auxiliaram-nos na 
apuração das informações.

“Se não fosse o passado, a 
gente não estava aqui”

O presidente da Sociedade Paranaense 
de Medicina Veterinária (SPrMV), Paulo 
Alfredo Miranda, descreve o Paraná como 
“vanguarda em criatividade, dando cons-
tante demonstração de capacidade téc-
nica e política”. O trabalho do médico 
veterinário, segundo Miranda, driblou os 
principais problemas do estado, como a 
peste suína africana e a febre aftosa. “A 
peste suína africana foi muito difícil de 
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erradicar, porque o Brasil é um país con-
tinental. Cuba, nos idos da década de 80, 
foi o único a erradicar a peste suína, mas 
não podemos comparar com a extensão 
territorial brasileira. Já a febre aftosa, de-
pois de muitos anos de trabalho, se conse-
guiu erradicar. A nossa área de avicultura 
e suinocultura é extremamente tecnifica-
da. Somos o segundo produtor de leite 
do país. Leite de qualidade e de alta pro-
dutividade”. 

Ele destaca que as conquistas do 
Paraná só foram possíveis graças ao traba-
lho conjunto do médico veterinário, pro-
dutor, empresário e as ações do governo. 
Diante das exigências do consumidor, o 
profissional se deparou com novos de-
safios. O presidente da SPrMV relembra 
como a inserção tecnológica transformou 
a profissão, o mercado, os consumidores 
e a atuação dos profissionais. Há 40 anos, 
a formação nas academias era mais cien-
tífica.

“A evolução foi tão acentuada 
que, na minha época, as 
propriedades rurais não eram 
empresas. Eram propriedades 
familiares, onde se tratava o 
indivíduo.

O que seria esse indivíduo? Se tratava a 
vaca, o cavalo, o suíno, a ave e assim por 
diante. Ou seja, havia uma preocupação 
individual com cada animal. Hoje, você 
atende o rebanho”. 

Formado em 1974 pela Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), Miranda re-
corda também que o profissional, princi-
palmente da área de pequenos animais, 
não era tão capacitado do ponto de vista 
técnico-científico. Antigamente, as clínicas 
eram empíricas. “Isso foi uma evolução 
natural. A profissão teve que se adaptar 
mais rapidamente e tem que continuar se 

adaptando. Para se ter uma ideia, antiga-
mente a ordenha era na mão, no decorrer 
dos anos, surgiu a ordenha mecânica”. 

Ele explica que a clínica de pequenos 
animais evoluiu rapidamente. Na época, 
quando começou a atuar como médico 
veterinário, não existia patologista para 
identificar um tumor. Na opinião dele, o 
profissional precisa estar bem qualificado 
e preparado para enfrentar um mercado 
altamente dinâmico e competitivo. 

Quando se organizavam os congressos 
de medicina veterinária, Miranda conta 
que eram encontros que congregavam 
todas as especialidades. “A formação que 
se oferecia era generalista, com uma am-
pla informação para se absorver em três 
dias de congresso. Hoje, os profissionais 
participam de congressos das suas res-
pectivas áreas. Isso facilitou e enriqueceu 
a informação”. 

À época, os acadêmicos precisavam 
recorrer às revistas técnicas que eram as 
mais atualizadas. “Há 40 anos, enquanto 
estudante, para obter informação se re-
corria aos livros. O problema, porém, era 
que esses livros não estavam atualizados 
quando chegavam ao país. Até chegar no 
Brasil, já estavam na terceira edição no 

país de origem. Para se tornar ágil a in-
formação, a gente assinava revistas técni-
cas do mundo inteiro, que eram editadas 
duas ou três vezes ao ano”.

Outro grande médico veterinário que 
ajudou a escrever a história da profissão 
no Paraná foi o ex-governador Orlando 
Pessuti, graduado pela UFPR em 1978. Ele 
acompanhou a estruturação e surgimen-
to do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV-PR) por incentivo dos 
professores José Quirino dos Santos 
(1969/1972) e José Daniel Broocke Filho 
(1972/1981), os primeiros que chegaram 
a presidir o CRMV-PR. 

Em 1987 chega a sua vez: Pessuti é elei-
to pela classe para presidir o Conselho, 
na chapa que liderava com o tesourei-
ro Paulo Miranda e o secretário Dalmir 
México. Entre as principais propostas da 
gestão estava o fortalecimento da entida-
de e estruturar novas delegacias pelo es-
tado, como uma forma de interiorizar as 
necessidades de cada região. Na época, 
só existia a delegacia de Londrina e dese-
javam expandir para Cascavel e Maringá. 

O Paraná, com grande dimensão ter-
ritorial, contava com apenas dois fiscais 
para percorrer o estado. Por isso, decidi-

  Da esquerda para direita: Paulo Alfredo Miranda, Deocy Conceição França e Orlando Pessuti. Ex- 
presidentes do CRMV-PR. 1991 
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ram aumentar esse efetivo para combater 
a informalidade de clínicas e casas agro-
pecuárias, estruturando um serviço de fis-
calização tanto de pessoa física, quanto 
jurídica. “Nós estruturamos um trabalho 
de comunicação. Produzimos um boletim 
informativo, impresso graficamente, ex-
pedido pelo Correio. Nesse tempo, nós 
tínhamos o telex, começando a vir o fax. 
Veio a informatização do Conselho, mas 
ainda era tudo manuscrito em papel car-
bono”, lembra. 

Quando chega 1990, abre-se novo 
processo de disputa eleitoral no CRMV-
PR. “Nós escolhemos um dos conselhei-
ros que era o professor Hayashi para ser 
o vice. Em 1990, renuncio à presidência e 
o professor Hayashi é guindado ao cargo”, 
recorda Pessuti.

Hayashi, no entanto, fica pouco tempo 
à frente da Autarquia. Ainda em 1990 é 
eleito Paulo Miranda, que propôs intensi-
ficar o papel e a importância da medici-
na veterinária e da zootecnia por meio do 
jornal do Conselho, conhecido, na épo-
ca, por “Conselho Participativo”. A ideia 
de produzir um jornal, com uma perio-
dicidade semanal, surgiu para atender à 
necessidade da categoria de ter acesso 
mais rápido às informações sobre a atua-
ção do Conselho, além de ampliar o con-
tato com a comunidade. O canal de co-
municação semanal contava também com 
uma página, todos os domingos, no jornal 
“O Estado do Paraná”, no caderno “Jornal 

Agrícola”. 
Em 1991, surge o manual de responsa-

bilidade técnica (RT), Portaria nº 63/1991, 
onde constavam as obrigações do médi-
co veterinário em petshops, clínicas e es-
tabelecimentos. “Nós fizemos um esbo-
ço disso. Então, começamos a praticar e 
a exigir que a atividade que era inerente 
à medicina veterinária tivesse um RT”. A 
segunda edição foi publicada em 1998 
(Resolução nº 98/1998), a terceira em 
2005 (Resolução nº 01/2005) e, a mais 
recente, edição de 2014 (Resolução nº 
12/2014).

Outra forma que encontraram para se 
aproximar dos profissionais e da comuni-
dade foi “pedir um assento nas escolas, 
para ouvir e se manifestar. Não podia vo-
tar, mas podia se manifestar”. 

Miranda lembra que a Autarquia tra-
balhava com uma equipe reduzida. “Nós 
tínhamos dois fiscais para o Paraná in-
teiro. Dificuldade de comunicação, tudo 
era no papel, por isso modernizamos o 
Conselho, o pessoal trabalhava com uma 
máquina de escrever moderna, modelo 
IBM, que já vinha com o corretivo. A equi-
pe era pequena, chegando a 12 profissio-
nais”. 

Mesmo com o passar dos anos, 
Miranda considera que os problemas são 
praticamente os mesmos. Para ele, o enfo-

que muda e o tempo em que isso aconte-
ce se tornou mais ágil.

“Ser presidente do Conselho 
é uma atividade muito difícil 
de gerir. O Conselho é uma 
caixa de ressonância de 
coisa ruim porque até hoje 
o profissional não entende a 
atuação da entidade”. 

Para Paulo Borba, que presidiu o 
Conselho de 1996 a 2002, a entidade tem 
uma missão muito importante a cumprir. 
“As diretrizes, gestões e normas de nosso 
Conselho profissional têm reflexos diretos 
não somente na conduta e formação de 
médicos veterinários e zootecnistas, mas, 
acima de tudo, na defesa da sociedade e 
em especial do consumidor”, destaca.

  Paulo Miranda na cerimônia de posse do seu 
segundo mandato, setembro de 1993 
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  Encontro de diretores de escolas e faculdades de medicina veterinária dos países do Mercosul, 
novembro de 1995 
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  Paulo Borba foi presidente do CRMV-PR de 
1996 a 2002
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FEITOS IMPORTANTES QUE 
ENTRARAM PARA A HISTÓRIA 

Aurelino Menarim, ao auge dos seus 80 
anos de idade e mais de 40 de atuação e 
contribuição para a evolução da profissão, 
deixou um enorme legado à medicina ve-
terinária com seu trabalho de congela-
mento de sêmen bovino. Já Masahiko Ohi 
começou nos idos dos anos 70 a trabalhar 
na produção da vacina antirrábica. Esta 
dedicação propiciou o melhoramento do 
produto com o desenvolvimento de uma 
tecnologia mais eficaz e moderna. Hoje, a 
terceira geração de pesquisadores inovou 
a vacina, feita por cultivo celular.

“Eu sou a história viva da 
medicina veterinária”

Nascido no município de Castro, em 
8 de março de 1940, Aurelino Menarim 
é conhecido por ser pioneiro no conge-
lamento de sêmen de bovino. Formado 
em 1962, na UFPR, começou a trabalhar 
na Sociedade Cooperativa Castrolanda. O 
médico veterinário conta que o município 
tinha importado touros para o melhora-
mento genético. “A gente chegava às seis 
da manhã, coletava o sêmen e refrigerava. 
Os touros eram inseminados até as 16h. 

Descobrimos, na época, que era possível 
congelar com o vapor de nitrogênio”.

Depois de três anos, Menarim recebe 
uma proposta de trabalho no Ministério 
da Agricultura. Após ser nomeado para 
o cargo, conciliava com as propriedades 
neoloristas, onde chegou a trabalhar com 
Cid Garcia, conhecido nacionalmente pe-
los Zebus indianos trazidos para o Paraná. 
Em 1966, Aurelino Menarim relembra, 
emocionado, foram realizadas as primei-
ras congelações de sêmen que foram 
vendidas para um comprador do municí-
pio de Bebedouro-SP. Era um plantador 
de laranjas, que tinha comprado novilhas 
de nelore e desejava experimentar a téc-
nica. “Foram 240 doses de ampolas de 
vidro. Na época, a recomendação era de 
36 milhões de espermatozoides vivos por 
dose. Hoje, a gente sabe que 10 milhões é 
o suficiente. Para você ter uma ideia, uma 
dose do que eu fazia, em 1966, hoje se 
usa em quatro doadores, com fertilização 
in vitro. E vendíamos a um preço de 500 
contos de réis, o que equivaleria hoje a 30 
reais”. Hoje o rebanho brasileiro tem 110 
milhões de animais bovinos com sangue 
nelore; é um animal com boa adaptação e 
pele resistente. 

Em 1994, importava-se animais da raça 

angus (europeu) pelo seu rápido desen-
volvimento. “Usando os bovinos para um 
cruzamento fora da raça, eles têm um 
choque produtivo que aumenta na velo-
cidade de ganhar peso”, explica Menarim. 
Em Guarapuava, onde se faz muito uso do 
angus, o abate tem duas idades: 11 e 18 
meses. O abate acontece dentro do limi-
te estabelecido, que é de 240 kg limpos 
de carcaça. “Esse crescimento foi possível 
porque a inseminação cresceu muito, per-
mitindo uma carne macia e de qualidade”. 

Vacina antirrábica no Paraná

Assim que se formou, em 1975, o 
vice-presidente da FECLAMEV-PR e 
ACAPAMEVE (Academia Paranaense 
de Medicina Veterinária do Paraná), 
Masahiko Ohi, foi chamado para traba-
lhar no Instituto de Biologia e Pesquisas 
Tecnológicas (IBPT) – atualmente, Instituto 
de Tecnologia do Paraná (TecPar) – onde 
atuou com outros profissionais, como o 
médico veterinário Yasuyoshi Hayashi 
(presidente do CRMV-PR na década de 
90), na produção da vacina antirrábica ca-
nina. De 1973 a 1986, começava uma for-
te campanha de combate à raiva. Ohi foi o 
responsável técnico pela vacina antirrábi-
ca produzida pelo instituto. Além da vaci-
na, trabalhou nas áreas de plantas medici-
nais, na área de farmacologia ambiental e 
em toxicologia reprodutiva.

Clínicas mais antigas do Paraná

Há 42 anos se dedicando ao magisté-
rio, Nilva Maria Freres Mascarenhas, vice-
-presidente do CRMV-PR, acredita no en-
sino como ferramenta fundamental para 
transmitir o conhecimento adquirido ao 
longo dos anos com os futuros colegas 
de profissão. Docente da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL) desde 1977, 
um ano após se graduar, ela destaca a im-  Menarim no Seminário de Ensino promovido pelo CRMV-PR em Londrina, 2012 
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portância da instituição para a categoria. 
“A UEL figura entre as melhores universi-
dades públicas do estado do Paraná e do 
país. Do seu corpo docente participaram 
renomados professores que ajudaram 
a formar inúmeros profissionais que en-
grandecem a medicina veterinária”, afir-
ma. Todos esses anos tiveram ênfase na 
formação de profissionais na área da clíni-
ca cirúrgica de pequenos animais.

Lindonez José Rizzotto, ex-presidente 
do CRMV-PR no ano de 1996, se dedi-
ca há 46 anos a sua clínica em Cascavel, 
considerada entre as mais antigas do es-
tado, fundada em 1976. Rizzotto fundou 
a clínica com o amigo médico veterinário 
Antônio Simões de Araújo Júnior, ambos 
cursaram medicina veterinária na UFPR, 
em 1973. 

A clínica veterinária de Mariza 
Aparecida Pissolato está também entre 
as mais antigas do Paraná, com 42 anos 
de existência, localizada em Londrina. 
Pissolato faz parte da segunda turma de 
medicina veterinária da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL), graduando-

-se em 1977. Depois de formada, abre 
a clínica com uma amiga de faculdade e 
por incentivo de uma professora do curso. 

Pissolato relembra as principais dife-
renças de exercer a profissão antigamen-
te para hoje em dia: “Para você ter uma 
ideia, não tinha nem ração em Londrina. 
Não existia petshop, só existia casa de 
veterinária. A maioria das medicações 
eram humanas, tirando a parte injetável 
de soro; as dosagens do medicamento 
humano eram transformadas em veteri-
nário”.

ENTIDADES 
DO PARANÁ

O CRMV-PR nasce em 1968, a partir 
da Lei Federal nº 5.517, de 23 de outu-
bro, que estabelece as normas da profis-
são. Antes disso, a primeira entidade que 
surgiu a nível de Brasil foi a Sociedade 
Brasileira de Medicina Veterinária, em 15 
de maio de 1943 (76 anos de fundação), 
depois foram criadas as sociedades esta-
duais; entidades que congregavam vete-
rinários, como uma forma de disciplinar a 
atividade profissional. 

Por convocação da Sociedade 
Paranaense de Medicina Veterinária, a 

primeira eleição do CRMV-PR (1968) con-
tou com a presença do representante do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(CFMV), Sérgio Bogado; presidente da 
SPrMV, Sylvio Bove; o médico veteriná-
rio Carlos Falce; do pioneiro na insemi-
nação artificial, Aurelino Menarim Junior 
– na época, fiscal da Chapa Unidos pela 
Veterinária; do fiscal da Chapa União, 
Deocy Conceição França; e do secretário 
da mesa, Francisco Nunes Cavalheiro. Em 
1969, iniciava o mandato do médico ve-
terinário José Quirino dos Santos. Apenas 
em 1978 é adquirida a primeira Sede 
própria do CRMV-PR, na gestão do então 
presidente José Daniel Van Der Broocke 
Filho.

Em 1996, a criação de quatro novas de-
legacias: em Ponta Grossa, Pato Branco, 
Guarapuava e Jacarezinho. A descentrali-
zação do Conselho possibilitou uma atu-
ação mais localizada, de acordo com as 
necessidades de cada região. Na época, 
o Paraná já contava ao todo com nove 
delegacias. No mesmo ano, a criação da 
comissão de meio ambiente, nas figuras 
das médicas veterinária Cynthia Hauer de 
Mello Leitão e Lucyenne G. Popp Brasil. 

A gestão do médico veterinário Paulo 
Moreira Borba (1996/2002) tinha propos-

  Nilva Mascarenhas recebe homenagem no 
Dia do Médico Veterinário 
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  Fiscais do CRMV-PR em frente à antiga Sede
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tas “de auxiliar os núcleos de medicina 
veterinária e as instituições de zootecnia 
a realizarem cursos, treinamentos e en-
contros visando a reciclagem, atualização 
e ampliação do mercado de trabalho; am-
pliar a Sede do Conselho e estabelecer 
discussões sobre ensino nas faculdades; 
o debate de temas polêmicos e atuais 
como os transgênicos, o uso de anabo-
lizantes, bem como o cuidado com do-
enças transmissíveis ao homem por ani-
mais”, assim descrito no jornal “Conselho 
Participativo”, no ano 1997. 

Em 14 de março de 1977, nascia o 
Sindicato dos Médicos Veterinários do 

Paraná (Sindivet-PR), estabelecido pelo 
ministro do trabalho, Arnaldo Prieto. Após 
a fundação, Roberto Nogueira da Gama 
toma posse e atua atendendo aos inte-
resses da classe, antes defendidos pela 
entidade dos Engenheiros Químicos. 
Atualmente, o presidente do Sindivet-
PR é o médico veterinário Cezar Amin 
Pasqualin, que conta o segredo para o 
crescimento da entidade: “é desenhar as 
necessidades da classe e se antecipar, 
não esperar que as questões sejam de-
mandadas”. Nos últimos 10 anos, a en-
tidade passou de 192 para 3,1 mil asso-
ciados, o que torna o Sindivet-PR o maior 

sindicato do Brasil. “Isso nos envaidece, 
certamente, mas nos responsabiliza muito 
mais”, pondera. 

À época, a SPrMV acolhia as mais di-
versas entidades – Sindivet-PR, Sindicato 
e Associação dos Zootecnistas – em uma 
casa de dois pavimentos, com 230 m2, até 
que os órgãos pudessem se estruturar. 

A Academia Paranaense de Medicina 
Veterinária (ACAPAMEVE-PR) foi fundada 
em 26 de abril de 1999 pelo professor 
Braz de Freitas Fernandes, eleito presi-
dente em 10 de maio do mesmo ano. 

O grupo mais recente é o Fórum 
das Entidades de Classe da Medicina 
Veterinária do Paraná (FECLAMEV-PR), 
fundado em 1º de agosto de 2018 com o 
objetivo de congregar todas as entidades 
para definir um denominador comum so-
bre temas relevantes da medicina veteri-
nária. “Foi uma inovação pela necessida-
de. O fórum se apropria do conhecimento 
individual e coletivo das entidades da me-
dicina veterinária, debatendo temas polê-
micos e importantes para que ganhemos 
força efetiva em nosso posicionamento”, 
explica Pasqualin, que atualmente é o co-
ordenador da entidade. 

  Posse dos titulares da ACAPAMEVE. 2001
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  Fórum das Entidades de Classe da Medicina Veterinária do Paraná (FECLAMEV-PR)
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CRMV-PR

50 anos a serviço da sociedade

Há 50 anos a Lei nº 5.517, de 23 de ou-
tubro de 1968, passou a regulamentar a 
profissão de médico veterinário e esta-
beleceu a criação dos Conselhos Federal 
e Regionais de Medicina Veterinária. De 
autoria do Deputado Federal Sadi Coube 
Bogado, a legislação transferiu a função 
fiscalizadora e regulamentadora da medi-
cina veterinária, antes sob responsabilida-
de do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, à própria classe. Dois 
meses depois foi instituída a profissão de 
zootecnista pela Lei nº 5.550, que tam-
bém passou a ser regulamentada e fiscali-
zada por esses Conselhos. 

O CRMV-PR foi constituído um ano 
depois, em 31 de outubro de 1969, sob 
a sigla CRMV-3 e a presidência do médi-
co veterinário José Quirino dos Santos. 
Por nove anos esteve nas dependências 
da Sociedade Paranaense de Medicina 
Veterinária; a aquisição da primeira Sede 

própria se concretizou em 1978, na ges-
tão de José Daniel Van Der Broocke Filho, 
e localizava-se na Rua Brasílio Itiberê, nº 
356, no bairro Capanema, em Curitiba. 
Em 2002, vinte anos mais tarde, escreveu 
uma nova página de sua história: sob a 
presidência de Masaru Sugai, inaugurou a 
Sede atual, na Rua Fernandes de Barros, 
nº 685, no Alto da XV.

Sessão Solene

O Sistema CFMV/CRMVs tem a impor-
tante missão de fiscalizar, orientar e disci-
plinar o exercício das profissões e, desta 
forma, garantir um serviço de qualidade à 
sociedade. Contribui através de suas ati-
vidades para a formação e valorização de 
médicos veterinários e zootecnistas que, 
no exercício de suas profissões, promo-
vam a segurança e o bem-estar dos cida-
dãos. Para celebrar o Cinquentenário da 
Lei nº 5517/68 o CRMV-PR realizou no dia 
6 de agosto uma cerimônia na Assembleia 
Legislativa do Paraná com a presença 
de representantes ilustres da história da 
Medicina Veterinária e da Zootecnia no 

Paraná e no Brasil. 
Como reconhecimento pela dedicação 

e comprometimento à instituição, aos pro-
fissionais e à sociedade, durante a Sessão 
Solene os ex-presidentes do CRMV-PR 
foram homenageados pelo presidente 
Rodrigo Távora Mira, que destacou que 
a evolução da instituição “só foi possível 
porque o passado foi escrito com mãos 
firmes e destemidas”. Foram lembrados 
também os colaboradores da Autarquia 
e as entidades, representadas pelo Fórum 
das Entidades de Classe da Medicina 
Veterinária do Paraná (FECLAMEV-PR).

 Capa da primeira ediçao do Informativo 
CRMV-PR, 1983

 Fachada da antiga Sede do CRMV-PR

 Sessão Solene na Assembléia Legistaliva do Paraná
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PRÊMIOS DE MEDICINA 
VETERINÁRIA E ZOOTECNIA

A comemoração do ano do cinquente-
nário contou também com a entrega de 
homenagem a profissionais que contri-
buem diariamente para a valorização da 
medicina veterinária e da zootecnia.

A primeira premiação ocorreu duran-
te a solenidade na Assembleia, no dia 6 
de agosto: a 1ª edição do Prêmio Clotilde 
de Lourdes Branco Germiniani de Saúde 
Única, instituído pela Resolução CRMV-PR 
nº 3/19 com o objetivo de homenagear 
médicos veterinários e instituições que te-
nham contribuído de forma distinta para a 
saúde animal, humana e ambiental. A pre-
miação carrega o nome da inesquecível 
Professora Clotilde, que formou gerações, 
apadrinhou diversos expoentes da medi-
cina veterinária brasileira e apresentou a 
profissão à sociedade. Seu pioneirismo 
em vários aspectos foi determinante para 
a valorização da atuação do médico vete-
rinário na Saúde Única. 

No dia 30 do mesmo mês, durante o 
“Seminário de Coordenadores de Curso 
de Zootecnia do Paraná: Novos desafios 
e Inovações” realizado em Londrina, foi 
a vez dos zootecnistas. A 2ª edição do 
Prêmio Destaque Zootecnista, criado atra-
vés da Resolução CRMV-PR nº 17/2017, 
procurou reconhecer o esforço e empe-
nho dos profissionais paranaenses que se 
dedicam para garantir a sustentabilidade 
e o bem-estar dos animais e da sociedade 
na execução de suas atividades.

Prêmio Clotilde de Lourdes 
Branco Germiniani de Saúde 
Única

Destaque “One 
Health” Natal Jataí de 
Camargo

É a representação do conceito de 

Saúde Única em pessoa. Dedicou mais de 
40 anos à saúde pública, atuando como 
docente da disciplina na Universidade 
Federal do Paraná e como sanitarista na 
Secretaria de Estado da Agricultura e na 
Secretaria de Estado da Saúde. Foi res-
ponsável pela criação e implantação das 
atividades de médico veterinário e sanita-
rista no Paraná. Seu trabalho pioneiro na 
vigilância sanitária dos alimentos serviu 
de modelo para o país. Prestou consulto-
ria ao Ministério da Saúde na implantação 
de programas nacionais de combate a 
doenças como cólera, cisticercose, peste 
bubônica e raiva. Contribuiu de sobre-
maneira para a erradicação da raiva no 
Estado.

Destaque Educação 
Antônio Felipe Paulino 
de Figueiredo Wouk

Um dos grandes expoentes do ensi-
no da medicina veterinária no Brasil e 
no mundo. Já foi secretário-geral e con-
selheiro efetivo do Conselho Federal 

de Medicina Veterinária, membro do 
Conselho Nacional de Controle de 
Experimentação Animal e do Conselho 
Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior. Participou da acreditação de 
escolas de Veterinária no âmbito do 
Mercosul. Integra a Comissão de Ensino 
da Medicina Veterinária da Organização 
Mundial de Saúde Animal (OIE), através 
da qual contribui para discussões que ve-
nham a enaltecer a formação de profissio-
nais capacitados e éticos.

Destaque Políticas 
Públicas Centro de 
Controle de Zoonoses 
Dr. Dorival Jorge 
Junior (Foz do Iguaçu), 
representado pelo 
médico veterinário e 
coordenador Carlos 
Eduardo de Santi 

Referência no Estado do Paraná e no 
Brasil pelo trabalho de prevenção e moni-
toramento de zoonoses que realiza há 20 

Relembrando a história

Em 2009, o CRMV-PR celebrou os 40 anos de 
sua criação em cerimônia na qual foram homena-
geados os primeiros profissionais registrados no 
Paraná e os colaboradores há mais tempo no qua-
dro funcional. Na oportunidade foi lançado o “Pro-
grama de Zoonoses – Região Sul”, executado em 

parceria pelos CRMVs do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, que resultou na publicação do 
Manual de Zoonoses – versões I e II. Os documen-
tos contam com informações técnicas e cientificas 
voltadas aos profissionais da área.
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anos. Representa o importante trabalho 
de servidores públicos em prol da saúde 
única, garantindo a segurança da popula-
ção do município e servindo de exemplo 
para os demais. 

Destaque 
Pesquisador Italmar 
Teodorico Navarro 

Mestre em ciências de alimentos e 
doutor em epidemiologia experimental 
aplicada às zoonoses. Dedica sua vida à 
educação e à pesquisa na Universidade 
Estadual de Londrina, instituição em que 
se graduou. É defensor da saúde única, 
com trabalhos voltados às zoonoses e 
à saúde pública, e abordando doenças 
emergentes como toxoplasmose, febre 
amarela e leishmaniose. Trabalha para 
que seus projetos sejam aplicados na prá-
tica, trazendo resultados efetivos para a 
comunidade. 

Destaque Extensão 
Ronei Volpi

Presidente da Comissão Técnica de 
Bovinocultura de Leite da Federação da 
Agricultura do Estado do Paraná (FAEP), 
diretor do Fundo de Desenvolvimento 
da Agropecuária do Paraná e gerente de 
lácteos da Cooperativa Agroindustrial 
Witmarsum. Foi idealizador do Conselho 
Paritário de Produtores de Leite do 
Paraná. Por 18 anos, foi superintendente 
do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR-PR) e dedicou grande parte 
da carreira à sanidade agropecuária, par-
ticipando ativamente da campanha contra 
a febre aftosa no Paraná.

Prêmio Destaque Zootecnista

Destaque Empresarial  
Maria Iraclézia de 
Araújo

Presidente da Sociedade Rural de 
Maringá desde 2008, foi a primeira mu-
lher a ocupar o cargo em uma entidade 
do gênero no país. É vice-presidente da 
Comissão Estadual de Exposições e Feiras 
Agropecuárias, executiva de uma agência 
de publicidade com foco no setor agro e 
produtora rural.

Destaque 
Empreendedor 
Antonio Chaker El 
Memari Neto

Mestre em produção animal e se dedi-
ca há mais de 20 anos a projetos de ges-
tão agropecuária, com foco na ampliação 
de gerenciabilidade e lucro de fazendas. 
Fundador do Instituto Inttegra, que mo-
nitora 420 fazendas no Brasil, Paraguai e 
Bolívia, e autor do livro “Como ganhar di-
nheiro na pecuária. Os segredos da ges-
tão descomplicada”.

Destaque 
Pesquisador Cloves 
Cabreira Jobim

Professor da Universidade Estadual de 
Maringá desde 1986, onde coordenou o 
Departamento de Zootecnia e o Programa 
de Pós-Graduação em Zootecnia. Foi pre-
sidente e vice-presidente da Sociedade 
Brasileira de Zootecnia e coordena-
dor da agência de Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). Atualmente é membro 
assessor de comissões do Ministério da 
Educação e Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-
Graduação da UEM.

Destaque Educação 
Leandro das Dores 
Ferreira da Silva

Professor e pesquisador da 
Universidade Estadual de Londrina 
na área de Nutrição e Avaliação de 
Ruminantes. Contribuiu para a formação 
de acadêmicos de iniciação científica, 
mestrado e doutorado, além de ser o edi-
tor da Revista Semina Ciências Agrárias.

Destaque 
Extensionista Carlos 
Eduardo Vercesi

Integrou a segunda turma de aca-
dêmicos de zootecnia no Paraná pela 
Universidade Estadual de Maringá e é es-
pecialista em Desenvolvimento Rural pela 
Universidade Federal do Paraná. Atua há 
mais de 30 anos como extensionista rural 
pela Emater, onde atualmente é o respon-
sável pela captação de recursos e pelo 
relacionamento institucional do Instituto 
Emater.

Destaque Comercial 
Francisco Fernandes 
Júnior

Deu início ao projeto Cordeiro Itimura, 
no norte do Paraná, criando um modelo 
de integração com produtores e um cen-
tro de beneficiamento único no Brasil 
para carne de cordeiro. O projeto é re-
ferência e recebe estagiários de gradua-
ção em Zootecnia e Medicina Veterinária, 
além da visita de empreendedores e em-
presários, fortalecendo a ovinocultura pa-
ranaense. 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Uma nova era se inicia
no CRMV-PR

1ª FASE – PADRONIZAÇÃO, 
DESCENTRALIZAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO

Em julho de 2018 foi colocada em 
prática a primeira fase da reestrutura-
ção administrativa com a descentraliza-
ção das atividades. Isso só foi possível 
com a total implementação do Sistema 
Eletrônico de Informações – SEI, iniciada 
em maio de 2017, que permitiu a trami-
tação eletrônica de todos os processos. 
Após estudo sobre as delegacias regio-
nais abordando pontos como despesas, 
produtividade e estrutura física, foi ela-

O mundo vive um período de transformação 
nas relações sociais e de trabalho com a chegada 
da Revolução 4.0, a revolução tecnológica. A atu-
alização das instituições para acompanhar o fluxo 
rápido em que a sociedade vem se adaptando às 
novas tecnologias tem se mostrado cada dia mais 
necessária, e não seria diferente com os órgãos 
públicos. A segurança dos processos internos 
constitui um dos principais fatores para a eficácia 
do serviço prestado a profissionais e sociedade. O 
CRMV-PR, pensando na otimização dos recursos e 
na redução da burocracia, deu início a uma refor-
ma estrutural no âmbito administrativo.

Embora o demonstrativo do trabalho realizado 
pela Autarquia no decorrer de um ano seja me-
dido pelos números - quantas fiscalizações foram 
realizadas, quantos processos foram tramitados, 
quantos profissionais registrados -, há uma série 
de pessoas e atividades que possibilitam esses 
resultados. No primeiro semestre de 2019, por 
exemplo, o número de fiscalizações apresentou 
um aumento de 40% se comparado ao mesmo 

período do ano anterior, mas esse crescimento 
é consequência do projeto de modernização e 
reestruturação administrativa que vem sendo 
trabalhado desde 2017 pela gestão. 

Atualmente em sua terceira fase, ele já trouxe 
números surpreendentes. Com mudanças em 
procedimentos internos e remanejamento de 
colaboradores, foi viabilizada a redistribuição 
da carga de trabalho e o aumento de produção 
em todos os setores, além de redirecionar o or-
çamento anteriormente utilizado em atividades 
administrativas para as atividades finalísticas do 
Conselho: fiscalização, julgamento de processos 
ético-profissionais e atividades cartoriais.

“Como instituição pública, devemos prezar 
pelo bom uso dos recursos humanos, financei-
ros e administrativos de que dispomos. Estas 
mudanças são importantes para que possamos 
otimizar os serviços prestados e alinhar nossas 
ações à nossa missão institucional”, ressalta Le-
onardo Nápoli, secretário-geral do CRMV-PR e 
coordenador do projeto. 

borado o plano de padronização e des-
centralização.

Padronização

Pensando na modernização do 
CRMV-PR nos mínimos detalhes, hou-
ve alteração até nas nomenclaturas: as 
Delegacias Regionais passaram a ser 
Unidades Regionais de Atendimento 
(URAs) e os Delegados Regionais se tor-
naram Assessores Regionais. A infraes-
trutura física das URAs foi outro ponto 
analisado: com base nos princípios de 

eficiência, isonomia e economicidade, 
optou-se por readequar o tamanho dos 
locais de atendimento às necessidades 
da administração, reduzindo os espa-
ços ociosos. Até janeiro de 2020 os es-
critórios contarão com padronização de 
mobiliário, acessibilidade e identidade 
visual.

Descentralização

A Autarquia observou que, embora 
apenas 25% dos profissionais e empre-
sas registrados estejam localizados em 
Curitiba e região, a Sede era responsá-
vel por quase a totalidade dos proces-
sos gerados. Desta forma, mais etapas 
dos processos administrativos passaram 
a ser realizadas pelos colaboradores do 
interior. 

Como pode-se ver nos gráficos, logo 
nos primeiros seis meses após a imple-
mentação deste processo de descen-
tralização a demanda de trabalho em 
todos os itens contabilizados aumentou 
nas Unidades Regionais e diminuiu na 
Sede. O número de documentos gera-
dos nas URAs, por exemplo, represen-
tava apenas 10% do total no primeiro 
semestre; após as modificações, passou 
para 38,6%. 

A alteração também reduziu a buro-
cracia e o tempo de tramitação de pro-
cessos em determinadas seções, em 
especial as de atendimento ao público. 
Para fins comparativos, na fiscalização 
e responsabilidade técnica houve uma 
redução de 37% das demandas, o que 
tornou o atendimento mais célere e efi-
ciente.
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Reestruturação da fiscalização

A reestruturação da fiscalização tam-
bém integrou a série de mudanças ad-
ministrativas. Nesta área houve a preo-
cupação em intensificar as atividades 
com o desenvolvimento e a implemen-
tação de uma estratégia de fiscalização, 
estabelecimento de metas, planejamen-
to das viagens realizadas pelos fiscais, 
o aumento do número de fiscalizações 
conjuntas com demais órgãos e uma me-
todologia de fiscalização elaborada pe-
los médicos veterinários da Autarquia. 
Foi implementada também uma atuação 
voltada à orientação e o atendimento 
personalizado e com hora marcada em 
Curitiba, Londrina e Cascavel.

2ª FASE – READEQUAÇÃO E 
REMANEJAMENTOS

Ao final da primeira fase, foi necessá-
rio avaliar os resultados para readequar 
as ações. “A desburocratização trouxe 
uma celeridade processual que as áreas 
precisaram absorver. Todo esse compor-
tamento precisa ser acompanhado para 
que outras medidas sejam tomadas, 
funcionários sejam realocados e as se-
ções estrategicamente preparadas para 
atender às demandas. Precisamos estar 
atentos a toda a engrenagem de otimi-
zação e incremento”, avalia Alessandra 

Baptista, coordenadora do Gabinete 
Executivo e responsável pela execução 
do projeto.

Readequação

Quanto à readequação, foi efetivada 
a terceirização integral da contabilida-
de, sem a necessidade de alocar um fun-
cionário administrativo na área. Ainda 
com relação às informações contábeis 
da Autarquia, houve reclassificação das 
despesas para gerar um demonstrati-
vo mais preciso. Além disso, foi extinta 
a área do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão (SAC) e as atividades de ou-
vidoria e serviço de informação foram 
absorvidas pela assessoria de comuni-
cação.

Remanejamentos

Para atender às demandas da reade-
quação, colaboradores foram remaneja-
dos considerando o modelo de gestão 
de pessoas por competências e metodo-
logias correspondentes. Ou seja, foram 
analisados a necessidade do Conselho, 
os perfis das equipes e dos funcionários, 
as competências específicas da área de 
destino e a oferta de oportunidades de 
atuação em áreas com características di-
versas das de origem.

Outras ações

Pensando na redução de custos e na 
modernização, foi implementado o sis-
tema de videoconferência na Sede e 
nas Unidades Regionais de Cascavel e 
Londrina; até dezembro, todas as URAs 
devem contar com a tecnologia. A fer-
ramenta facilitará a comunicação inter-
na da Autarquia, possibilitando reuniões 
administrativas de colaboradores e co-
missões temáticas mais frequentes. Para 
o próximo ano, avalia-se a possibilidade 
de utilizar o equipamento para oitivas 
de processos disciplinares e a realiza-
ção de webinars de capacitação profis-
sional. 

Há, também, um trabalho de gestão 
de riscos em áreas específicas em que, 
através do mapeamento realizado, são 
propostas alternativas preventivas ou 
corretivas para mitigar os efeitos dos ris-
cos em atividades estratégicas. O mape-
amento está sendo acompanhado pela 
área de controle interno do CRMV-PR.

3ª FASE – PLANEJAMENTO 
E INOVAÇÃO

Simultaneamente à transição da pri-
meira para a segunda fase da reestrutu-
ração, foram realizados levantamentos 
periódicos de dados e diagnóstico si-
tuacional para avaliar as novas necessi-
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meçam a eficácia dos planos de ação e a 
necessidade de novas estratégias. 

“O planejamento adequado das ati-
vidades possibilita uma execução finan-
ceira, orçamentária e contábil condizen-
te com nossos recursos. A gestão desses 
valores é prioritária para nós”, avalia 
Carlos Frederico Grubhofer, tesoureiro 
do CRMV-PR.

Inovação

As ações em andamento e planeja-
das são inúmeras, mas a palavra que 
vem para marcar 2020 é inovação. O 
processo de modernização e reestru-
turação administrativa proposto pela 
gestão 2017/2020 tem como objetivo 
a aplicação de princípios modernos na 
administração pública para possibilitar 
processos céleres e eficientes; isso, afi-
nal, permite à Autarquia destinar mais 
recursos para as suas atividades-fim. 

Para isso o Conselho está investin-
do em Tecnologia da Informação (TI). 
para gerir a área e o projeto de Sistema 
Integrado de Gestão para o próximo 
ano. Entre os softwares em desenvolvi-
mento, destaca-se o de fiscalização, que 
tornará os termos de fiscalização e au-
tos de infração em arquivos digitais para 

tramitação online. Será implementado 
também sistema de categorização de 
estabelecimentos e relatórios de fiscali-
zação, dos quais poderão ser extraídos 
dados para controle, gerenciamento e 
planejamento das ações de fiscalização. 
Está sendo contratado também o desen-
volvimento de sistemas para gestão de 
avaliação de desempenho dos colabo-
radores; eleição online; transparência; 
relatório de gestão; controle de frota; 
controle de diárias; e protesto. Com o 
peticionamento externo, cidadãos, em-
presas, órgãos e entidades públicas po-
derão enviar documentos endereçados 
ao Conselho de forma eletrônica, sem a 
necessidade de comparecer presencial-
mente ou encaminhar via correios. Os 
processos serão iniciados pelos usuá-
rios externos e isso trará ainda mais agi-
lidade ao serviço prestado pelo CRMV-
PR.

Para Leonardo Nápoli, “o processo de 
trabalho está fortalecido, estando evi-
denciados os princípios de isonomia, 
impessoalidade e imparcialidade trazi-
dos. A gestão descentralizada e profis-
sionalização do CRMV-PR nos permitem 
autonomia para a realização das ativida-
des de modo mais eficiente”. 

dades do Conselho. “Houve áreas com 
acréscimo de atividades e necessidade 
maior de atuação, mas também a libe-
ração de outras, o que provocou uma 
série de possibilidades. Os colaborado-
res dispendiam muito tempo em ques-
tões operacionais e não conseguíamos 
acompanhar o desenvolvimento das 
áreas estratégicas”, analisa Alessandra.

A área de fiscalização e responsabili-
dade técnica (SFRT), por exemplo, teve a 
demanda de atividades administrativas 
reduzida em 44% desde o início do pro-
jeto. Tanto a descentralização quanto a 
implementação do sistema de Anotação 
de Responsabilidade Técnica Eletrônica 
(e-ART) foram fundamentais para esse 
processo. 

Na seção de registro, no entanto, a 
demanda que havia reduzido em 20% 
na 1ª fase apresentou um aumento de 
19% na 2ª fase. Desta forma, foram ne-
cessárias novas readequações e rema-
nejamentos internos para o equilíbrio 
de todas as atividades: a equipe de cola-
boradores da SFRT foi reduzida de cinco 
para três colaboradores, sendo um rea-
locado no registro e outro no gabinete 
executivo, que também teve sua carga 
de trabalho ampliada com as mudanças. 
Outra ação foi a criação da Assessoria 
Jurídica da Presidência com o objetivo 
de assegurar a legitimidade dos atos e 
decisões do Conselho.

Planejamento

No próximo ano será criada a área de 
planejamento para auxiliar na elabora-
ção dos planos de ação da Autarquia, 
controlar os prazos de execução dos 
projetos e fazer o intermédio entre as 
atividades estratégicas e tático-opera-
cionais. Embora o CRMV-PR já realize o 
planejamento estratégico para o exercí-
cio do ano seguinte, programando orça-
mento e ações, a nova seção será res-
ponsável por elaborar indicadores que 

Evolução do equilíbrio das demandas nas principais 
áreas de atendimento da Sede

31444

19707

13813

18712

14939

18523

2683

5937 5550

Antes da Reestruturação

Registro Cobrança

Após a 1ª fase Após a 2ª fase

Fiscalização e RT



27 CRMV    PR

ENTREVISTA

Saúde Única: a 
medicina veterinária 
aplicada na toxicologia 
ambiental
Na época do iluminismo, Philippus 

Paracelsus (1493-1541) foi uma figura im-
portante na história da ciência e da medi-
cina. Pela primeira vez, Paracelsus definia 
a toxicologia e a expressou da seguinte 
forma: “o que não é veneno? Todas as 
substâncias são veneno, não há uma que 
não o seja. Somente a dose determina 
que uma dada substância não seja um ve-
neno”. Toxicologia vem do grego toxikon 
– tóxico - e logos – estudo -, ou seja, é a 
ciência que estuda aquilo que é tóxico. 
Esta, por sua vez, é uma substância que 
ocasiona danos ou alterações biológicas 
no organismo. A toxicologia abrange uma 
vasta área do conhecimento, como quími-
ca toxicológica, toxicologia farmacológi-
ca, clínica, forense, ocupacional, veteriná-

ria e ambiental.
Os produtos químicos estão presentes 

diariamente na vida dos seres humanos, 
desde medicamentos até nos agrotóxi-
cos. As substâncias químicas lançadas no 
meio ambiente causam o desequilíbrio 
ambiental, consequência do crescimento 
populacional, da industrialização, do de-
senvolvimento tecnológico e do uso de 
agrotóxicos. É evidente que a saúde hu-
mana depende do meio ambiente, para 
isso preservar o ecossistema é imprescin-
dível para garantir o bem-estar das espé-
cies e a disponibilidade de ar, água, solo 
e alimentos.

A área responsável por estudar o im-
pacto de poluentes químicos do ambiente 
nos organismos biológicos é a toxicologia 

ambiental. A representante da Sociedade 
Latinoamericana de Toxicologia e Química 
Ambiental (SETAC), Helena Cristina da 
Silva Assis, em entrevista concedida ao 
CRMV-PR, explica a atuação da SETAC, 
principalmente em uma era de muitos 
problemas ambientais, como os desastres 
naturais no Brasil e mundo.

Helena é médica veterinária gra-
duada pela Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), onde leciona desde 
1990. Atualmente no departamento de 
Farmacologia, ela representa a importân-
cia da medicina veterinária para o meio 
ambiente e os seres humanos, integran-
do o conceito de Saúde Única. Em maio 
deste ano, na Finlândia, recebeu o Prêmio 
de Capacitação (Capacity Building Award) 
no 29º encontro da SETAC; a premiação 
reconhece profissionais que têm contri-
buído pra a capacitação na área de ci-
ências ambientais nos países em desen-
volvimento. Na data, foi eleita também 
vice-presidente do Conselho Mundial 
da SETAC para a gestão de 2020-2021, 
tornando-se a primeira representante da 
América Latina a assumir o cargo. Após 
esse período, automaticamente assumirá 
a presidência da entidade.

Na conversa com o CRMV-PR, Helena 
conta que no seu período à frente da 
SETAC pretende fortalecer o projeto 
“Rumo à qualidade ambiental sustentável 
– questões prioritárias de pesquisa para a 
América Latina (Global Horizon Scanning 
Project)” e destaca o papel do médico ve-
terinário na toxicologia. Confira:

Pode descrever o trabalho 
realizado pela SETAC na 
América Latina e a nível 
mundial?

A Sociedade Latino Americana de 
Toxicologia e Química Ambiental (SETAC-
LA) é uma das cinco Unidades Geográficas 
estabelecida para promover e realizar 
atividades da SETAC Global na América 
Latina. Como Unidade Geográfica, com-
partilhamos a missão da SETAC, utilizan-

  Helena Cristina da Silva Assis recebe prêmio de capacitação da SETAC
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do abordagens multidisciplinares para 
avaliar os impactos de estressores, pro-
dutos químicos e tecnologias para o meio 
ambiente. A Sociedade também ofere-
ce um fórum aberto para pesquisadores 
e instituições envolvidas no estudo de 
problemas ambientais, gestão e regula-
mentação de recursos naturais, educação, 
pesquisa e inovação. Os principais objeti-
vos da SETAC-LA são apoiar o desenvol-
vimento de princípios e práticas de pro-
teção, melhoria e gestão da qualidade 
ambiental sustentável e da integridade do 
ecossistema; incentivar as interações en-
tre pesquisadores ambientais e dissemi-
nar informações sobre toxicologia e quí-
mica ambiental; e proporcionar um fórum 
para a comunicação entre profissionais do 
governo, empresas e academia e outros 
segmentos da comunidade. A nível glo-
bal, a SETAC oferece programas de edu-
cação e certificação e suporte à comuni-
cação entre seus membros e convidados 
por meio do Programa de Publicações da 
SETAC (livros, periódicos) e materiais da 
SETAC (Globe, News, Career Center). A 
SETAC conta com duas revistas científicas 
de destaque internacional, Environmental 
Toxicology and Chemistry (ET&C), e 
Integrated Environmental Assessment 
and Management (IEAM), uma grande 
quantidade de livros disponibilizados 
aos sócios a preços promocionais, além 
de informativos técnicos gratuitos. Além 
disso, a SETAC apoia o avanço das ciên-
cias relacionadas à missão a nível glo-
bal através da organização de eventos, 
como Congressos Mundiais, simpósios 
e workshops. As unidades geográficas 
promovem sua missão através da organi-
zação de suas reuniões, workshops, sim-
pósios e colaborações com outras socie-
dades.

O que pretende realizar nesse 
período como vice-presidente 
e, posteriormente, como 
presidente do Conselho da 
SETAC?

A SETAC cresceu nos últimos anos, 
tornando-se mais global e sua missão 
é desafiadora para manter sua estabili-
dade financeira, em uma era de muitos 
problemas ambientais e socioeconômi-
cos. Como vice-presidente trabalharei no 
plano estratégico da SETAC para os pró-
ximos anos e direcionarei meus esforços 
para ajudar o promissor futuro da SETAC, 
seguindo as metas que os membros do 
SWC já vêm trabalhando com tanto entu-
siasmo. Como presidente, o objetivo é au-
mentar a participação tripartite dos mem-
bros da SETAC, mantendo um equilíbrio 
dos três setores: empresa, governo e aca-
demia. Na América Latina, por exemplo, 
não temos quase nenhuma participação 
do governo nas discussões ambientais da 
SETAC. Pretendo também fortalecer o co-
nhecimento e a divulgação das questões 
prioritárias ambientais relevantes que fo-
ram levantadas durante o desenvolvimen-
to de um projeto da SETAC: Rumo à qua-
lidade ambiental sustentável: questões 
prioritárias de pesquisa para a América 
Latina (Global Horizon Scanning Project)”. 

A resistência antimicrobiana 
vem sendo tratada pela OMS 
e pela ONU como uma das 
principais ameaças à saúde no 
mundo. A SETAC possui algum 
projeto voltado à temática?

A discussão do tema está baseada no 
relatório do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente, o qual identifi-
cou a dimensão ambiental da resistência 
aos antibióticos como uma das suas seis 
principais questões de preocupação am-
biental com implicações globais.  A aten-
ção internacional à ameaça de bactérias 
resistentes a antibióticos ampliou o es-
copo da vigilância além do ambiente clí-
nico para os meios de comunicação. As 
técnicas analíticas melhoraram bastante 
para permitir a detecção de genes resis-
tentes a antibióticos nas amostras am-
bientais. Na SETAC há um grupo de pes-
quisadores, um fórum de discussão nesta 

área. Uma sessão especial foi realizada 
na Reunião Anual da SETAC Europa em 
Roma em 2018 e em Helsinki em 2019 so-
bre Avaliação do Risco à Saúde Humana 
do desenvolvimento de resistência a an-
tibióticos no meio ambiente. A sessão ex-
plorou abordagens para o conhecimento 
da ocorrência e o destino de antibióticos, 
genes de resistência a antibióticos no am-
biente natural e riscos subsequentes para 
a saúde humana. A sessão incluiu apre-
sentações sobre: abordagens de análises 
e monitoramento para entender as fontes, 
destino ambiental e transporte de genes 
de resistência, os riscos da seleção de re-
sistência por contaminantes; e métodos 
para avaliar as implicações da presença 
de genes de resistência antimicrobiana 
no ambiente sobre a saúde humana.

A medicina veterinária vem 
crescendo como profissão 
fundamental para a Saúde 
Única. Qual é a importância 
de ter uma médica veterinária 
como integrante de um 
Conselho que atua com 
toxicologia ambiental, área que 
envolve diretamente a saúde 
humana, animal e do meio 
ambiente?

Cada vez mais, a integração do para-
digma Saúde Unica requer conhecimento 
dos sistemas ambientais e as formas de 
apresentar essas interações são diversas 
e complexas.

O médico veterinário 
possui uma importância no 
contexto da preservação 
do meio ambiente e da 
sustentabilidade para a 
sobrevivência humana, 
pode atuar diretamente nas 
atividades relacionadas ao 
meio ambiente,

como saúde pública, na fiscalização de 
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alimentos de origem animal; na defesa 
da fauna, controle da exploração das es-
pécies animais silvestres, produção ani-
mal e na toxicologia ambiental. Dentro da 
SETAC é a primeira vez que um membro 
sócio da América Latina e médica veteri-
nária assumirá este cargo. Toda a minha 
trajetória profissional, desde o meu mes-
trado, foi voltada para a área ambiental e 
isso mostra a importância do médico ve-
terinário nas questões ambientais, como 
no meu caso, relacionada à qualidade de 
água, avaliando a saúde de organismos 
aquáticos. O médico veterinário possui 
disciplinas bases de clínica que auxiliam 
na visão integrada para um diagnósti-
co ambiental de regiões impactadas. A 
minha participação neste Conselho será 
uma oportunidade para auxiliar nas dis-
cussões com as indústrias e governo so-

bre algumas questões ambientais e nas 
tomadas de decisão quanto à avaliação 
de substâncias tóxicas no meio ambiente, 
nos efeitos de toxinas nos animais, no mo-
nitoramento de ambientes impactados, 
bem como na educação ambiental.

O Brasil tem sofrido com 
desastres ambientais de 
grandes proporções nos 
últimos anos. Como a 
toxicologia ambiental pode 
ser inserida e trabalhada nesse 
contexto?

Toxicologia ambiental é o campo de 
estudo nas ciências ambientais que se 
preocupa com a avaliação de substâncias 
tóxicas no meio ambiente. Quando um 
desastre acontece, ocorrem danos em vá-

rios ecossistemas, provocando distúrbios 
na fauna e na flora. Ultimamente tivemos 
os desastres de Mariana e Brumadinho, 
onde a água dos rios foi contaminada. A 
toxicologia ambiental monitora a região 
através de parâmetros químicos e bioló-
gicos. Os animais aquáticos como os pei-
xes podem servir de bioindicadores da 
qualidade da água utilizando ferramentas 
como os biomarcadores que são respos-
tas à exposição a um composto químico. 
Desta forma pode-se acompanhar a saú-
de do animal e do ambiente através de 
estudos eco-toxicológicos. É importante 
conhecer o impacto e os efeitos tóxicos 
em diversos organismos animais, certa-
mente afetados, bem como dos animais 
que utilizam estas fontes de água. Existem 
também inúmeros relatos de criações, 
animais domésticos e silvestres e de po-
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pulações humanas afetados pela ingestão 
de alimentos e água contaminados por 
substâncias tóxicas. Dessa maneira,

além do impacto sobre uma 
população específica de 
animais, a dispersão dos 
agentes tóxicos no ambiente, 
por exemplo, pode causar um 
desequilíbrio ecológico na 
interação natural de duas ou 
mais espécies.

Como médica veterinária, 
como analisa a importância 
da atuação da categoria com 
relação ao meio ambiente? Há 
mais áreas a serem exploradas?

O médico veterinário tem uma relação 
muito estreita com o meio ambiente. Um 
exemplo é a contaminação da água por 
medicamentos que é hoje um reconheci-
do problema de impacto ambiental. Com 
o

aumento do consumo e 
utilização de fármacos 
humanos e veterinários, a 
presença dessas substâncias 
no ambiente aquático tornou-
se alvo de muitos estudos 
ecotoxicológicos pelo mundo.

A introdução contínua desses contami-
nantes aos efluentes, mesmo que em 
baixas concentrações, fornece potencial 
toxicidade aos organismos ali presentes 
causando danos diversos a organismos 
como algas, daphnias e peixes, por exem-
plo. A contaminação também pode ocor-
rer com a eliminação de medicamentos 
veterinários excretados na urina e nas fe-
zes de animais. As fezes dos animais bem 
como lodos contaminados em estação 
de tratamento de esgoto, podem ser uti-
lizadas como adubo em terras agrícolas, 
contaminando o solo e podendo sofrer 

escoamento ou processo de lixiviação 
com a chuva, contaminando os corpos hí-
dricos. A utilização de medicamentos na 
aquicultura também se torna uma fonte 
de contaminação em virtude dos medica-
mentos e seus metabólitos lançados dire-
tamente em águas superficiais. O projeto 
da SETAC “Rumo à qualidade ambien-
tal sustentável: questões prioritárias de 
pesquisa para a América Latina (Global 
Horizon Scanning Project)” foi uma ini-
ciativa inovadora da SETAC que visou 
identificar importantes necessidades glo-
bais de pesquisa de qualidade ambien-
tal. 20 questões prioritárias de pesquisa 
da América Latina foram identificadas. O 
médico veterinário pode atuar em todas 
estas áreas detectadas, tanto na área da 
química ambiental, ecotoxicologia, saú-
de e meio ambiente, avaliação de risco e 
gestão e política ambiental. As questões 
identificadas de preocupação incluíram 
métodos para medir concentrações de 
contaminantes e produtos de degradação 
em matrizes complexas, melhor previsão 
de efeitos de poluentes nos ecossistemas, 
abordando problemas de extrapolação 
de laboratório para campo e a complexi-
dade das misturas ou de múltiplos estres-
sores (incluindo as alterações climáticas) 
e  estimar o risco ambiental (ou seja, ca-
racterização dos riscos de misturas de po-
luentes difusos) e melhorar as ferramen-
tas de gestão e regulação (ou seja, limites 
máximos de toxicidade) para alcançar o 
desenvolvimento sustentável. Além disso, 
os poluentes ambientais frequentemente 
apontados nas questões foram agrotóxi-
cos e poluentes emergentes (fármacos, 
desreguladores endócrinos, plásticos, 
nanomateriais). As principais questões 
ambientais identificadas estão consisten-
temente relacionadas à agricultura (prin-
cipalmente agrotóxicos), efluentes indus-
triais e urbanos, resíduos sólidos, fábricas 
de papel e celulose e atividades extrativas 
(petróleo, gás e mineração). Vários tópi-
cos especiais de preocupação incluíram 
a avaliação e prevenção de impactos de 
poluição em áreas protegidas da vida sel-

vagem, desenvolvimento de estratégias 
para identificação, substituição e projeto 
de produtos químicos menos perigosos 
e a dificuldade de estabelecer e imple-
mentar limites permitidos para poluen-
tes emergentes na legislação ambiental. 
Desta forma há um campo enorme de 
atividades para o médico veterinário, que 
podem ser mais trabalhadas dentro dos 
currículos universitários. 
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